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fROJETO DE LEI N°	 of.-1,1.62/1997

LIDO HOJE

ÁS COMISSÕES DE:

Dispõe sobre Implantação de "Programa
Habitacional para a Terceira Idade",e dá
outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

•
Art. 1° - Fica implantado, no Município de São Paulo,

programa habitacional de interesse social, destinado a pessoas com mais de
sessenta e cinco (65) anos de idade, que sejam aposentadas ou pensionistas, de
baixa renda, não proprietários de qualquer imóvel.

Art. 20 - O "Programa Habitacional para a Terceira
Idade", ora criado, cuida da implementação de edificações multifamiliares, na
forma de conjuntos tanto horizontais quanto verticais, com área de lazer que inclui
piscina, salas de jogos, TV e ginástica, equipamentos de condicionamento físico,
de terapia ocupacional e de atividades recreativas compatíveis com a faixa etária
dos usuários.	 •

Parágrafo único - As unidades devem ser construídas
nos moldes a facilitar a locomoção do idoso dentro e fora delas, com rampas e
outras adaptações, sendo que a edificação vertical terá, no máximo, dois (2)
pavimentos.

Art. 30 - Os beneficiários terão permissão de uso, a
título precário e oneroso, das unidades residenciais, e serão cadastrados pela
Secretaria Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano-SEHAB, que fixará
o valor da retribuição mensal, e seus reajustes, pelo uso de cada unidade.

§ 1 0 _ O cadastro referido no "caput" deste artigo será
orientado por listagem dos nomes e dados pessoais dos interessados, fornecida
pela Secretaria Municipal do Bem-Estar Social-FABES.

§ 2° - Caso a Prefeitura do Município de São Paulo
solicite a devolução de alguma ou todas as unidades, deverá fornecer outras,
semelhantes, em substituição, aos beneficiários, garantindo-lhes a moradia.
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Art. 4°- Os beneficiáiros contarão com assistência de

médicos, fisioterapeutas e especialistas em atividades recreativas para a terceira
idade, prestada por servidores das competentes Secretarias Municipais.

Art. 5° - A alocação dos recursos necessários para a
implantação do "Programa Habitacional para a Terceira Idade", o
desenvolvimento, implementação e execução do mesmo programa, o
disciplinamento da ocupação das unidades, as normas do termo de permissão de
uso, além de outras diretrizes, serão definidos e regulamentados por decreto do
Executivo, dentro de noventa (90) dias a partir da publicação desta lei.

Art. 60 - Os gastos com a execução desta lei serão
suportados com recursos provenientes do Fundo Municipal de Habitação, que
atua junto à Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo-COHAB-SP,
facultada a participação da iniciativa privada, e também com dotações
orçamentárias próprias.

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data da sua
publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das sessões, 04 de dezembro de 1997.

Vereador VICENTE VISCOM E
2° Vice-Presidente

LM B/AM R

CÓD. 0522
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

É fato estatisticamente comprovado que a
expectativa da existência do ser humano estendeu-se consideravelmente, nas
últimas décadas.

Em decorrência, há a necessidade da
participação da sociedade e, principalmente, dos poderes constituídos, no intuito
de se inserir condignamente os idosos no dia-a-dia do lugar onde vivem,
proporcionando-lhes condições decentes de vida, suprindo-lhes as necessidades
e amparando-os nas suas carências, uma vez que, com o passar inexorável do
tempo, as dificuldades agigantam-se, para eles, assustadoramente.

A Lei Orgânica do Município de São Paulo
agasalha o idoso com deferência, em inúmeros de seus artigos.

Especificamente quanto à moradia, a LOM
determina ser dever do Poder Municipal.. .assegurar a todos o exercício dos
direitos individuais..., em especial no que respeita a:.. 11 - dignas condições de
moradia.

Esse o escopo da presente proposição:
facultar teto decente ao idoso de baixa renda que não possui nenhum.

Muitos cidadãos e cidadãs, com idade superior
à determinada no artigo 1° desta lei, permanecem aplicando sua força de
trabalho, prolongando uma vida adulta de forma útil e firme. Mas configuram-se
em minoria, infelizmente. E, mesmo assim, a atividade exercida não significa
ganho suficiente para o idoso garantir a subsistência de maneira respeitável. Ás
vezes, apenas trabalham e auferem pouco. Porém, ocorre que todos os outros
são pobres, sobrevivendo com parca aposentadoria que não acompanha o
aumento do custo de vida e praticamente desaparece, justamente quando a
pessoa enfrenta natural impedimento para poder amealhar mais alguma fonte de
renda.

Assim, à vista do que compete ao Poder
Público e do que facultado está ao Vereador pelo artigo 13, I, da Lei
Fundamental de nossa cidade, e do que acima está exposto, constata-se a
validade deste projeto de lei, cujo alcance é extremamente relevante. Cumpre vê-
lo aprovado pelo Douto Plenário da Edilidade Paulistana.

Para tanto, confio no apoio dos Nobres Pares.

LMB/
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ÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 1162/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Vicente Viscome, visa dispor sobre a implantação do
Programa Habitacional para a Terceira Idade.
Apesar de seus louváveis propásitos, o projeto não pode
prosperar. No art. 32 a propositura atribui à Secretaria- .
Municipal da Habitação e Desenvolvimento Urbano - SEHAB ' -
o cadastramento dos interessados bem como a fixação do
valor da retribuição mensal pelo uso das unidades
residenciais invadindo nesse passo, competência privativa
do Prefeito, prevista no art. 69, XVI, da Lei Orgânica do
Município. Mas nem é esse o principal obstáculo no
caminho do projeto. é que as medidas propostas, todas
elas, consistem em atos de governo, de competência ou
iniciativa privativa do Prefeito, nos termos do art. 111
da LOM. No sistema presidencialista de governo, vigente
no Brasil, ;:r ao Executivo que cabe o juízo da
o portunidade e conveniência de medidas tais como as
preconizadas no projeto, não cabendo ao Legislativo tomar
a iniciativa nesses casos, a não ser por meio de
indicação do Prefeito.

PELA ILEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça ,i/.3 k3?
t\
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Ctlete de Subsecretatla Patlarnent.

São Paulo,  22  de  setembro

.memo No. ,180 98

Ao nobre Ver. 	 VICENTE VISCOME 

de 19 98

O PL-1162 / 97  , de sua autoria, será tido como REJEITADO	 em

virtude de Parecer peia  ILEGALIDADE da douta Comissão de Constituição e Justiça, cabendo„..:.,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias. conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.

Atenciosamente,

Ari-t—ck_BREN0

Assessor Téc. LeglaL Choro Subst. A.T.M.
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ANA P	 A KARRUZ

Oficial Legislativo

Ao DT.94

.Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausência de recurso :.clo autor.
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Assessor Tec, Leg. Chefe Subst.
A.T.M.
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